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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGOU  SEGUIMENTO  A  APELO.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RECUSA 
INJUSTIFICADA  DE  CONTRATAÇÃO.  MÁ  PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. ABUSO DE DIREITO. DANO MORAL “IN 
RE IPSA”. COMPROVAÇÃO. QUANTUM. OBEDIÊNCIA AO 
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE. COISA  JULGADA. 
INOCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE 
PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO RECURSO.

- “A fornecedora tem o dever de oferecer motivos relevantes e 
verdadeiros para justificar a recusa de contratação, de modo a 
não  frustrar  a  expectativa  do  consumidor,  haja  vista  que  a 
contratação é  a  regra,  e  a  sua  recusa,  exceção,  que  somente 
pode ocorrer em face de justa causa”.

-  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  Juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade. O valor não pode ensejar enriquecimento sem 
causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

- Não há que se falar em extinção do processo sem resolução 
do  mérito,  haja  vista  coisa  julgada,  quando  os  pedidos 
contidos  na  presente  ação  não  são  coincidentes  com  a  da 
demanda  havida  entre  as  mesmas  partes,  anteriormente 
promovida.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 



como partes as acima nominadas. 

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 131.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Telemar Norte Leste 
S/A contra decisão monocrática deste Gabinete, pela qual se negou seguimento ao 
recurso interposto  pela  ora agravante,  mantendo-se a sentença que determinou à 
demandada viabilizar, no prazo de 05 (cinco) dias, a instalação da linha telefônica à 
promovente, sob pena de multa diária de R$ 100,00, bem como condenou a ré em 
danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Em suas  razões  recursais,  sustenta  a  parte  insurgente  que  a 
decisão ora agravada merece reforma, argumentando, em síntese: ter o mesmo pleito 
sido decidido em outra demanda, havendo coisa julgada que impede o julgamento 
do caso em apreço.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  de  instrumento  por  este 
Colendo colegiado, para reformar o decisum guerreado, julgando-se improcedente o 
pedido.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas os fundamentos a seguir colacionados.

Através do presente recurso, a Telemar Norte Leste S/A pleiteia 
a  reforma  da  decisão  de  lavra  deste  Gabinete,  que,  conforme  relatado,  negou 
seguimento  ao  recurso  interposto  pela  ora  agravante,  mantendo  a  sentença  que 
determinou à demandada viabilizar, no prazo de 05 (cinco) dias, a instalação da linha 
telefônica à promovente, sob pena de multa diária de R$ 100,00, bem como condenou 
a ré em danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

À luz de tal entendimento, é oportuno e pertinente proceder à 
transcrição da fundamentação da decisão monocrática ora agravada, a qual, por si só, 
se mostra bastante à desconstituição das razões trazidas à baila no presente agravo 
interno, nos termos do que fazem prova os excertos do julgado agravado,  in verbis:



“Colhe-se  dos  autos  que  a  promovente  ajuizou  a  demanda  sob 
exame,  visando ao reconhecimento do dano moral  decorrente  da 
injustificada negativa de contratação de linha telefônica por parte 
da promovida, ora apelante.

O  feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  decisão  ora 
impugnada, que, conforme relatado, julgou procedente em parte o 
pedido inicial, para que a demandada, ora apelante, viabilize, no 
prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  instalação  da  linha  telefônica  à 
promovente,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$  100,00,  bem  como 
condenou a ré em danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais). É contra essa decisão que se insurge o apelante.

Inicialmente, destaco ser incontroverso que a parte demandada, ora 
apelante, recusou-se a disponibilizar linha telefônica à autora, tanto 
é que apenas alega, em contestação e nas razões recursais, que não é 
obrigada a contratar, diante do princípio da autonomia da vontade.

Ocorre  que,  em  se  tratando  de  relação  de  consumo,  deve  ser 
observado o disposto no art. 39, II, do CDC, o qual impede a recusa 
injustificada, sob pena de restar configurada prática abusiva.

Assim, não é possível, com base apenas no princípio da autonomia 
da  vontade,  recusar-se  à  prestação  de  serviço  sem  qualquer 
justificativa  plausível,  eis  que,  em  nosso  sistema,  a  autonomia 
privada sofre  limitação pelas normas públicas estabelecidas  pelo 
CDC, sendo o contrato um meio de se efetivarem os princípios da 
igualdade  e  da  dignidade  da  pessoa  humana,  voltando-se  à 
proteção dos direitos fundamentais do cidadão.

Nesse mesmo sentido, são presentes as seguintes decisões:

Seguro  de  vida  em  grupo.  Indenização.  Cerceamento  de  defesa. 
Inocorrência.  Recusa  injustificada  de  contratação  por  parte  da 
seguradora.  Impossibilidade.  Prática  abusiva.  Função  social  do 
contrato  c.c.  artigo  39,  II,  do  CDC.  Dano  moral  configurado. 
Precedentes. Recurso provido. (TJ-SP - APL: 00286966020118260196 
SP 0028696-60.2011.8.26.0196, Relator: Walter Cesar Exner, Data de 
Julgamento:  22/08/2013,  25ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de 
Publicação: 27/08/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RECUSA 
INJUSTIFICADA  DE  CONTRATAÇÃO.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO 
SERVIÇO.  ABUSO DE DIREITO.  DANO MORAL.  QUANTUM. 
VERBA  HONORÁRIA.  A  fornecedora  tem  o  dever  de  oferecer 
motivos  relevantes  e  verdadeiros  para  justificar  a  recusa  de 
contratação, de modo a não frustrar a expectativa do consumidor, 
haja vista que a contratação é a regra, e a sua recusa, exceção, que 



somente pode ocorrer em face de justa causa. Precedentes do TJRS. 
Hipótese em que a fornecedora deve responder pelos danos morais 
advindos da recusa injustificada de contratação, mormente porque 
o art.  6º,  inciso III,  do CDC assegura ao consumidor o direito de 
obter informações adequadas e claras sobre os produtos e serviços 
que pretende adquirir no mercado de consumo e, na espécie, essas 
informações não foram claras e tampouco precisas, sendo a recusa 
injustificada considerada prática abusiva, em especial em situações 
como a  dos  autos,  em que inexistia  qualquer  restrição  creditícia 
lançadas  em  nome  do  consumidor,  que  justificasse  a  recusa. 
Caracterizado  está  o  dano  moral  in  re  ipsa,  em  virtude  do 
constrangimento indevido vivenciado pelo consumidor, razão por 
que  é  devido  o  dever  de  reparação  civil.  Valor  da  condenação 
majorado,  diante  das  peculiaridades  do  caso  concreto,  com 
observância dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 
além  da  natureza  jurídica  da  indenização  e  dos  precedentes  da 
Corte. Verba honorária arbitrada na origem, em consonância com as 
diretrizes do art.  20, § 3º,  do CPC. (TJ-RS - AC: 70046793857 RS , 
Relator:  Tasso  Caubi  Soares  Delabary,  Data  de  Julgamento: 
22/12/2011,  Nona  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da 
Justiça do dia 16/01/2012)

Ainda, mutatis mutandis, é presente a seguinte decisão do STJ:

“conquanto o direito securitário tenha um notório viés econômico, é 
inegável que também apresenta um acentuado componente social. 
Assim,  a  negativa  de  aceitar  um  consumidor  na  contratação  de 
seguro  deve  ser  regra  absolutamente  excepcional.  Para  a 
manutenção do equilíbrio da carteira de seguros, é importante que 
a companhia seguradora formule um preço que respeite o correto 
cálculo atuarial. Consumidores que apresentam grau de risco maior, 
devem  arcar  com  prêmios  mais  elevados,  ao  passo  que 
consumidores  cujo  risco  seja  menor,  devem  poder  contratar  o 
seguro a preço mais baixo” (REsp 1300116/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/10/2012,  DJe 
13/11/2012).

Dessa forma, inexistindo qualquer justificativa plausível à recusa 
da  contratação,  configurada  está  a  prática  abusiva ensejadora  do 
dano moral, o qual, por sinal, é in re ipsa, dispensando qualquer 
prova por parte da autora.

Com efeito,  o  abalo moral  é  consequência  direta  do próprio ato 
lesivo e deriva da gravidade do ilícito em si. Com a demonstração 
da conduta  indevida  do réu,  já  resta  comprovado o dano moral, 
porque ele está inserido no próprio fato danoso.

Considerando  estes  fatos,  é  de  se  atentar  para  a  finalidade 



pedagógica  da  indenização  por  dano  moral,  que  tem  o  fito  de 
impedir  a  reiteração  de  prática  de  ato  socialmente  detestável  e 
conceder  uma simbólica  compensação  pelo  desconforto  e  aflição 
sofridos pela parte.

O Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 238.173, cuja relatoria 
coube  ao  Ministro  Castro  Filho,  entendeu  que  “não  há  critérios 
determinados  e  fixos  para  a  quantificação  do  dano  moral. 
Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação  e 
atendendo às peculiaridades do caso concreto”.

Destarte, a indenização por dano moral deve ser fixada mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a  extensão 
do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa. 
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar  enriquecimento  sem 
causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em 
conduta negligente.

O STJ preceitua o seguinte:

“(...) 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título de 
danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do  prejuízo  sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 
conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A  jurisprudência  desta 
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este quantum 
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade 
e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar 
que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que 
não impede que se fixe um valor compensatório, com o intuito de 
suavizar o respectivo dano. (...)”1 

À guisa dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, 
bem como em virtude das circunstâncias relativas ao caso dos autos, 
considero que a quantia arbitrada na sentença (R$ 6.000,00 – seis 
mil  reais)  mostra-se  razoável  e  adequada  a  reparar  os  danos  de 
ordem moral sofridos pela parte autora.

Por fim, prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator negará 
seguimento a recurso em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante  de  Tribunal  Superior  ou  do  respectivo  Tribunal, 
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

A par de tais considerações, e com fulcro no art. 557, caput, do CPC, 
estando  a  decisão  recorrida  em  conformidade  à  jurisprudência 
desta  Corte  e  das  Cortes  Superiores  de  Justiça,  NEGO 



SEGUIMENTO  AO RECURSO,  mantendo  na  íntegra  a  sentença 
vergastada”.

Por derradeiro, destaco não se tratar de coisa julgada, tendo em 
vista que, consoante constou da sentença, apenas os pedidos relativos à extinção da 
dívida em aberto e consequente indenização por danos morais em razão da indevida 
inscrição eram coincidentes, tendo, em relação a eles, sido o processo extinto sem 
resolução do mérito. 

Ocorre que, com relação aos demais pedidos, consistentes em 
disponibilização de linha telefônica e indenização por danos morais em virtude da 
não  disponibilização  dessa  linha  por  anos,  não  houve  propositura  de  qualquer 
demanda  anterior,  razão  pela  qual  não  há  que  se  falar  em  coisa  julgada,  nem 
tampouco em extinção do processo sem resolução do mérito.

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão  ora  agravada,  a  qual  se  encontra  de  acordo  com  a  jurisprudência 
uniformizada desta Corte de Justiça, devendo, pois, ser mantida em sua íntegra.

Em  razão  do  exposto,  nego  provimento  ao  agravo  interno, 
mantendo incólumes os  exatos  termos da decisão monocrática  agravada.  É como 
voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 29 de setembro de 2015.

João Pessoa, 1º de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


